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Resumen/ Resumo

O presente artigo analisa o papel da sociedade civil no Conselho Regional do Prosa, em Campo Grande-MS. Neste sentido, discute os fundamentos da participação da sociedade civil nos conselhos de políticas públicas, institucionalizados a partir da redemocratização e da Constituição Federal de 1988. A partir disto, procura discutir a relação entre Estado e sociedade civil, considerando o processo de tomada de decisões nesses espaços. Desta forma, a partir dos conceitos de democracia, cidadania, participação e sociedade civil na teoria democrática contemporânea, procura elucidar como se dá a participação no Conselho Regional do Prosa, discutindo quem são e o perfil de seus membros, e como se desenvolve o processo de tomada de decisões e sua operacionalização, analisando os temas e sua dinâmica, bem como os impactos de tais decisões para o desenvolvimento de políticas públicas na região mencionada.
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1. Introdução
Nas sociedades ocidentais, há uma busca de espaços mais democráticos para que a população desempenhe um papel de protagonismo nas tomadas de decisão. A cada nova eleição, por meio do processo eleitoral, o cidadão aspira uma sociedade mais justa e igualitária. Uma das formas de tornar acessível, para o cidadão comum, às decisões de órgãos do Estado, é a criação de conselhos de participação comunitária. 

A partir da redemocratização do Brasil na década de 1980 e a promulgação da constituição cidadã
 em 1988, surgiram novos espaços de participação democrática. Desse modo, a participação configurou-se como algo decisivo “para a democratização das relações entre Estado e sociedade e, como um meio de garantir uma maior atuação dos cidadãos na vida política do país.” (IDEIAS, 1999, p. 75)
Nos últimos anos houve uma maior participação da sociedade civil em espaços de participação democrática. Canais como conselhos de saúde, conselhos regionais, conferências estaduais, conselhos de educação e orçamento participativo são importantes mecanismos democráticos de participação.

O fortalecimento da participação teve um maior significado a partir de meados dos anos 1970, com a criação de “novos espaços democráticos” defendidos como fundamentais para tornar o sistema democrático mais inclusivo (COELHO, 2007).


Nesse sentido, uma pesquisa que trate da prática democrática é significativa para diagnosticar e fazer a crítica á democracia de modo concreto na atualidade. Em um país continental como o Brasil, é interessante que haja outras formas de praticar a política regional e local. Entender as suas especificidades torna-se importante principalmente no estado de Mato Grosso do Sul que é uma região fronteiriça. Elencar tais processos de participação pode ser significativo para democratizar e melhorar a integração com os países que fazem fronteira com o estado.
Além disso, este artigo não pretende esgotar o tema. Tornar-se-á na verdade, um eixo norteador fundamental para enriquecer o debate sobre a área pesquisada, de modo a dialogar com outras práticas de democracia participativa com outros países da América do Sul. Além disto, por se basear em um projeto em andamento certamente deve ser visto como uma reflexão inicial, que posteriormente será aprimorada.
Desta forma, o presente artigo analisa o papel da sociedade civil no Conselho Regional do Prosa, em Campo Grande-MS e está estruturado da seguinte forma. Na primeira parte discute os conceitos fundamentais utilizados no trabalho como Estado, democracia e participação. Em seguida, discute o papel dos conselhos em Campo Grande, analisando o funcionamento e a atuação do Conselho Regional do Prosa.  
Democracia e participação: teoria e prática á luz da realidade brasileira. 


No que se refere à participação popular, o regime democrático é o que mais tem expandido. Não obstante, a democracia é um conceito multifacetado, que foi modificado no decorrer da história da humanidade, podendo às vezes conceituar eventos contraditórios. Nesse sentido, a democracia é entendida aqui, como um direito humano fundamental para o engajamento social e político da pessoa humana. 


Segundo Giddens:

Democracia é um sistema que envolve competição efetiva entre partidos políticos por cargos de poder. Numa democracia realizam-se eleições regulares e limpas, de que todos os membros da população podem participar. Esses direitos de participação democrática são acompanhados por liberdades civis – liberdade de expressão e discussão, juntamente com a liberdade de formar grupos ou associações políticas e de neles ingressar. (GIDDENS,
2007, p. 78).


A democracia pressupõe que o poder “emana do povo” e deve ser compartilhado. Há uma possibilidade de participação e tomada de decisões – em prol de um interesse comum. 
A democracia, dependendo de como é desenvolvida em uma sociedade, será democracia representativa, democracia semi-direta ou democracia direta.


A democracia não pode ser entendida, por si só – sem outros compromissos e ideais. Para que haja a prática democrática, é necessária uma estreita relação com a cidadania. De outro modo, limitar a democracia apenas a um método político mascara suas deficiências. 


O ideal clássico percebe a democracia como um método político que cumpre todos os ideais. Uma possível abertura, “na visão clássica”, do aumento da participação política, poderia abalar a estabilidade do sistema democrático (PATEMAN, 1992).


As elites estabelecidas – os grupos dominantes no século XIX, combatiam a democracia e tratavam-na com certo desprezo. Só uma pequena parcela da população tinha direito ao voto. (GIDDENS, 2007).


A democracia se desenvolveu de modo pleno, no ocidente no século XX. Na América Latina a democracia se espalhou no início da década de 1980. Não obstante, vários países desenvolveram governos democráticos e recuaram em seguida. A exemplo a “primavera árabe” que possibilitou a derrubada de regimes totalitários em países, cuja tradição é autoritária – sem atingir a plena democratização, estagnando ao longo do caminho.


Houve na história várias ondas democráticas. No entanto, há uma desilusão generalizada com os processos democráticos como defende Giddens (2007):

Na maioria dos países ocidentais, os níveis de confiança nos políticos caíram nos últimos anos. Menos pessoas comparecem para votar do que anteriormente, em particular nos EUA. Um número cada vez maior de pessoas declara não ter interesse em política parlamentar, especialmente entre as gerações mais jovens. (GIDDENS, 2007, p.81)


É possível perceber o distanciamento da política parlamentar. As pessoas perderam a confiança nos governos e nos processos democráticos. Não é que não exista mais interesse em política. É fundamental que ocorra mais abertura nos processos de decisão. A participação deve ir além da ação de votar. 


Outro grande problema da democracia é que o poder econômico possui uma força significativa no que diz respeito à política institucional. O “ostensivo financiamento das corporações empresariais e financeiras aos partidos políticos” resulta em um favorecimento de uma elite financeira, tornando-se uma barreira para uma democracia de fato. (JOHNSON e SILVA, 2013, p. 155).


A democracia subentende-se uma forma de participação popular dos processos decisórios. Há uma estreita ligação com as elites e o poder institucionalizado. Neste caso, a possibilidade de abertura do fazer democrático, para além da representatividade eleitoral, pode produzir um avanço no que tange a participação no Estado.

A democracia, a participação e cidadania formam relações de poder na sociedade. A questão do poder é central no funcionamento da sociedade. O fenômeno do poder está presente, independente da época da história da Humanidade ou grupo humano investigado.


Como defende Dalmo de Abreu Dallari, é “extremamente difícil” encontrar uma “tipologia do poder”. Contudo, é possível identificar características gerais sobre o poder. (DALLARI, 2007, p.34).


O poder é entendido, de modo geral, como um fenômeno social do uso da força. Quando ocorre uma relação de desequilíbrio entre dois indivíduos, ou dois povos há uma relação de poder. O poder está vinculado a capacidade de influenciar o outro. É uma capacidade, em potencial, de mando, de subjulgar e/ou efetivamente tomar uma decisão.


Retratando o fenômeno do poder, segundo Dalmo de Abreu Dallari, algumas características são:

[...] a socialidade, significando que o poder é um fenômeno social, jamais podendo ser explicado pela simples consideração de fatores individuais. Outra importante característica é a bilateralidade, indicando que o poder é sempre a correlação de duas ou mais vontades, havendo uma que predomina. (DALLARI, 2007, p.34, grifo do autor). 


Nesse sentido, o poder é algo social, não há poder considerando apenas fatores individuais. É uma relação entre sujeitos, por isso é bilateral, por vezes antagônica. Sua existência carece de vontades de seres humanos em comunidade. Tal fenômeno é e deve ter o consentimento para que seja legítimo – e entendido como necessário.


Há teorias que afirmam a possibilidade de formação espontânea do Estado, e outras que sustentam a formação contratual. Independentemente das duas visões, cabe aqui observar a presença do Estado Moderno. Os elementos essenciais para a existência do Estado são a territorialidade, o povo e um elemento formal – soberania e poder.


Uma efetiva relação da cidadania e da participação é o princípio que estabelece o fazer democrático. Para isso, é inevitável perceber o papel do sujeito. No caso brasileiro, o sujeito foi organizado após os diversos movimentos contrários ao regime militar. O sujeito participativo é, antes de tudo, a base da sociedade civil. 


No mundo contemporâneo há um certo descrédito nas formas de representação tradicionais. Concomitantemente há a existência de diversos movimentos da sociedade civil organizados que propiciam condições de uma maior participação da sociedade civil no setor público (CUNHA e JARDIM, 2007).


A cidadania pode ser desdobrada a partir dos direitos: civis, sociais e políticos. Sendo este último o foco da pesquisa. Nesse sentido a cidadania política é entendida como:

(...) à participação do cidadão no governo da sociedade. Suas instituições principais são os partidos e um parlamento livre e representativo. Na dimensão política da cidadania estão incluídos os direitos de votar, de ser votado e de participar da vida política. (ABREU, 2007, p. 11).


Atualmente há direitos que não podem ser contrariados por autoridades públicas. Tais direitos estão na Declaração Universal dos Direitos do Homem
 e estão nas várias constituições – que é a lei maior de cada país.


A partir da década de 1960, principalmente nos Estados Unidos, o uso generalizado do conceito de participação resultou em um conceito que se referia a uma grande variedade de situações (PATEMAN, 1992, p.9).


É interessante perceber as alterações no que tange ao conceito de participação. No cotidiano, na escola e nos meios de comunicação de massa é defendido e divulgado a participação popular cada vez em níveis mais expressivos. Contudo, o meio acadêmico, e os estudiosos da ciência política
, apontam que a participação na democracia contemporânea assume um papel menor. 

 Os Conselhos na democracia brasileira e uma aproximação ao Conselho Regional do Prosa.

Os Conselhos Regionais são instituições criadas para promover uma participação da sociedade civil nas decisões do poder executivo. Torna-se importante pesquisar o seu papel nesse processo: ser consultivo, deliberativo ou ainda ter apenas uma mediação simbólica.

Segundo Gohn (2002), os conselhos ocorreram em outros momentos na história. Pois:

[...] pesquisadores afirmam que os conselhos são uma invenção tão antiga como a própria democracia participativa e datam suas origens desde os clas visigodos. Em Portugal, entre os séculos XII e XV, foram criados ‘concelhos’ (sic) municipais (escrita da época), como forma político-administrativa de Portugal, em relação às suas colônias. As Câmaras Municipais e as Prefeituras do Brasil colônia foram organizadas segundo esse sistema de gestão. (GOHN, 2002, p. 10).

Então, a prática de conselhos para gerir a coisa pública não é nova. Houve conselhos em outras conjunturas históricas. Haja visto que algumas se tornaram famosas: a Comuna de Paris, o dos sovietes e os conselhos operários de Turim – objeto de estudo de Gramsci. (GOHN, 2002).


A partir da sansão da Lei Complementar n.94/2006, a cidade de campo grande desenvolve a política de desenvolvimento e o Plano Diretor. Na mesma lei, com base no art. 9°, defende que o Sistema Municipal de Planejamento é “a estrutura formada pelo Poder Executivo Municipal e pela comunidade” (CAMPO GRANDE, 2006, p. 8).


Desse modo, ao menos de acordo com a legislação, estaria garantida a gestão democrática da cidade. O conselho Regional, juntamente com outras formas de gestão colegiadas, tornar-se-ia um dos instrumentos que viabilizaria a participação da comunidade na gestão democrática. O Art. 11 define que os outros instrumentos de garantia da gestão compartilhada seriam: o Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanização-CMDU, demais Conselhos Municipais, debates, audiências e consultas públicas, projeto de lei de iniciativa popular – instrumentos não abordados de modo específico no presente trabalho.

No caso da cidade de Campo Grande o Conselho Regional é um:

[...] órgão consultivo, instalado em 1998. Foi criado pelo Plano Diretor de Campo Grande – Lei Complementar n.05, de 22 de novembro de 1995, regulamentado pelo Decreto n° 7.361 de 13 de dezembro de 1996. O Plano Diretor de 2006, Lei Complementar n. 94 de 6 de outubro de 2006, referendou a importância dos Conselhos Regionais no Sistema Municipal de Planejamento.         (CAU, 2014)


Cabe, a PLANURB – Instituto Municipal de Planejamento Urbano, organizar a logística e o desenvolvimento dos conselhos. É atribuição da PLANURB o fornecimento de locais, equipamentos e pessoal para auxiliar no desenvolvimento dos conselhos.


Sobre as atribuições dos Conselhos:

Cabe aos Conselhos Regionais, no âmbito da respectiva Região Urbana, entre outras atribuições: acompanhar a aplicação das diretrizes do Plano Diretor e legislações pertinentes, sugerindo modificações e prioridades, inclusive no que se refere às obras e serviços; acompanhar a discussão do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual; e, acompanhar a elaboração dos Planos Locais.  (PLANURB, 2014).


Nesse sentido, os conselhos seriam espaços que promovem uma maior participação da sociedade civil no processo político. A decisão política torna-se, em tese, descentralizada a partir de tais mecanismos. Assim, são a principal novidade em termos de políticas públicas neste novo milênio (GOHN, 2002).


O CMDU tem como objetivo “possibilitar a participação da sociedade civil nas discussões referentes á Política de Desenvolvimento do Município”. De acordo com o inciso 2° , do art. 11 da Lei Complementar 94/2006, o CMDU será composto pelo Prefeito Municipal; representantes do poder público; representantes das concessionárias dos serviços públicos municipais; representantes de entidades classistas e da sociedade civil organizada, entidades acadêmicas, ficando garantido um assento para cada Conselho Regional. (CAMPO GRANDE, 2006, p. 10).


Fica definido, desse modo, que cada Conselho Regional poderá debater, avaliar, propor e tomar partido – de acordo com as demandas locais, junto ao Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanização –CMDU. Os Conselhos Regionais são compostos por conselheiros titulares e respectivos suplentes. São representantes de entidades legalmente constituídas. Há um cadastro prévio de entidades participantes como: entidades comunitárias, de educação, de saúde, ONGS, e outras associações afins. 


Apesar de a administração municipal providenciar a infraestrutura (técnica e administrativa), é fundamental ressaltar que a mesma não possui assento nesses conselhos. Ao menos de modo direto
.


O Conselho Regional do Prosa, objeto deste artigo, em seu Regimento Interno define que foi criado como um órgão consultivo e proponente de deliberação colegiada. Tal órgão, segundo o Decreto n. 11.738/2012, compete:

I – acompanhar a aplicação do Plano Diretor sugerindo prioridades e modificações inclusive em relação às obras e serviços na Região Urbana do Prosa;

II – acompanhar a discussão do Orçamento Anual da respectiva Região Urbana do Prosa;

III – acompanhar a elaboração dos Planos Locais previstos na Lei Complementar n. 94/2006;
IV – propor ao Sistema Municipal de Planejamento – SMP medidas que venham beneficiar a Região Urbana do Prosa;

V – Indicar entre os Conselheiros, os representantes: um titular e um suplente, para compor o Conselho Municipal de Desenvolvimento e Urbanização – CMDU;

VI – Manifestar-se sobre os projetos de interesse da comunidade da sua região
 [...] (CAMPO GRANDE, 2012, p. 2).

Nesse sentido, o conselheiro age de modo a participar da gestão pública solicitando serviços, acompanhando o planejamento urbano, cobrando melhorias e demandas da comunidade. Não obstante, o conselho é consultivo. Cabe aos conselheiros debater e discutir problemas. Nesses termos, a tomada de decisão é limitada. Salvo, quando as demandas de um dado conselho tem espaço no CMDU – que tem instâncias deliberativas.


O Conselho Regional é um colegiado formado por conselheiros em Plenária. A Plenária é uma assembleia de conselheiros tornando-se a instância máxima de deliberação. A plenária é reunida por meio de sessões ordinárias e extraordinárias. As reuniões ordinárias ocorrem uma vez por mês, tendo um calendário combinado previamente. É uma sessão pública. No caso do Conselho Regional do Prosa, as reuniões ocorrem as terças-feiras em um colégio municipal da cidade de Campo Grande. Os conselheiros convidam pessoas do executivo, secretários, representantes de órgãos municipais a fim de efetuar um debate e indicar ações. O resultado da reunião pode ser um relatório, um ofício e/ou uma solicitação para determinado órgão do executivo.

Trata-se de um novo paradigma para a participação social, entendido como uma tendência de rompimento com a centralização político-administrativa e operacional tradicional.

Considerações Finais

Ao longo deste trabalho procuramos analisar o Conselho Regional do Prosa, procurando compreender seu papel e atuação. Neste sentido, constatamos que trata-se de uma inovação que, no entanto, possui diversos desafios para garantir uma efetiva participação e intervenção no desenvolvimento das políticas públicas.


A democracia tornou-se um ideal de prática política em vários países. Não obstante, as dificuldades de participação da sociedade civil, na tomada de decisão no processo democrático, mostram a inconsistência e a pouca eficácia da democracia que está posta. A democracia liberal, a política da lei não se configurou em uma democracia social. A descentralização política, antes de ser uma prática nesse contexto de redemocratização, é um ideal no bojo da democracia representativa tão desgastada. A partir das dificuldades levantadas é possível questionar o papel dos conselhos, o modo como estão operacionalizados, concomitantemente com a participação da sociedade.


Nesse sentido, pesquisar a participação política nos países da América Latina tem um papel importante para uma articulação de práticas de sucesso das democracias locais. É preciso deixar claro, sem a pretensão de esgotar o tema, que a reflexão à luz da sociologia potencializa a análise do fazer político em tempos de crise de representatividade e governos neoliberais.


A democracia representativa não foi superada. Observa-se, talvez, um movimento hibrido que veicula formas de participação com a sistematizada representação. Esse continuum pode ser a chave para um maior diálogo entre a sociedade civil e o poder do Estado.


Não equacionar adequadamente as possibilidades de participação pode gerar um esvaziamento nos espaços de participação. As decisões, produzidas nesses locais permitem perceber a possibilidade ou não da legitimidade de tais espaços. Um dos papeis possíveis da atuação dos conselhos é de educar e condicionar o cidadão para defender seus direitos, suas ideias para que enfim possa tornar legítima a ação de um governo que seja realmente democrático.

Há ainda lacunas a serem preenchidas que envolvem a coordenação entre os diversos conselhos existentes no município, a capacitação eficiente de conselheiros e a operacionalização incipiente desses espaços (GOHN, 2001:2002).

Dentre os desafios é encontrar um direcionamento para questões que envolvem o debate sobre os conselhos populares como: o papel da sociedade civil, ou se tais institutos devem ser consultivos ou também deliberativos, qual o seu papel. 
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� Constituição Brasileira de 1988.


� Aprovada pela Organização das Nações Unidas – ONU em 1948.


�Pensadores da “democracia clássica” (Dahl, Shumpter). Ver “PATEMAN, 1992”.


� No caso de membros que são servidores do executivo municipal. Um servidor público de uma escola municipal pode ser conselheiro – neste caso representando a instituição pública municipal e os interesses da mesma.
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